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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Palácio Maguito Vilela - Avenida Emival Bueno, Quadra G, Lote 01, Park Lozandes, CEP: 74.884-090

Telefones: (62) 3221-3023/3221-3151
Site: www.al.go.leg.br

Ofício nO756/P
Goiânia, 9 de novembro de 2022.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
RONALDO RAMOS CAIADO

Senhor Governador,

.~ Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso Autógrafo de Lei
nO546, extraído do Processo Legislativo nO2021005219, aprovado em sessão realizada no dia
8 de novembro do corrente ano, de autoria do Deputado DR. ANTONIO, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de as unidades hospitalares da rede pública e privada do Estado de Goiás
realizarem exames de medidas intracranianas nos recém-nascidos e dá outras providências.

Atenciosamente,

~<-~/)
Deputado LI~l:fÉR VIEIRA

- PRESIDENTE -
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 546, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2022.
LEI N° , DE DE DE 2022.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as unidades
hospitalares da rede pública e privada do Estado
de Goiás realizarem exames de medidas
intracranianas nos recém-nascidos e dá outras
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituída nas unidades hospitalares da rede pública e privada do
Estado de Goiás a obrigatoriedade de realização de exames de medidas intracranianas para
diagnóstico precoce de microcefalia.

Art. 2° Os exames intracranianos devem ser realizados no momento do nascimento,
com o objetivo de levantamento estatístico da patologia.

• Art. 3° Nos casos em que seja diagnosticada a microcefalia, deve ser instituído um
questionário para a família do recém-nascido.

Art. 4° O questionário tratado no art. 3° deve abordar com a família a presença das
seguintes situações:

I - exposição a drogas, álcool e certos produtos químicos na gravidez;

II - desnutrição grave na gestação;

III- fenilcetonúria materna;

IV - rubéola congênita na gravidez;

V - toxoplasmose congênita na gravidez;

VI - infecção congênita por citomegalovírus.

Art. 5° Em caso de descumprimento desta Lei, são aplicadas as seguintes
penalidades:

II - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), na reincidência.

I - multa de R$ 1.000,00 (mil reais), na lavratura do auto da primeira infração;
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Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correão à conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua
publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 8 de
novembro de 2022.

Deputa~~IElRA-PRE;;~;i~~~
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